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É melhor responder, 
presidente Dilma 
o 
:LOURDES 
SOLA 

oucos tópicos em 
economia são mais 
suscetíveis de dis- 
torções e de autoen- 
gano do que a ques- 
tão do crescimen-

to. Só é superado pelo da infla-
ção, como sabemos bem. Tam-
bém é certo que poucos desafios 
econômicos têm tanta rentabili-
dade eleitoral quando enfrenta-
dos com competência. Para o 
analista político têm a virtude 
de escancarar a quintessência 
da economia política. Pois "o 
que faz da economia política eco-
nomia política é a política", des-
taca Andrew Hurrell, um dos 
teóricos de relações internacio-
nais de maior destaque. O pro-
blema torna-se grave em conjun-
turas nas quais as duas questões 
andam juntas, como neste iní-
cio de 2013. Pode tomar contor-
nos agudos quando a solução é 
postergada, pois a hora da verda-
de contém o risco de uma rever-
são abrupta das expectativas de 
bem-estar e mobilidade social 
ascendente das classes C e D, 
um dos ativos eleitorais do go 
verno. Também porque aumen-
tam o teor de desconfiança do 
setor privado em relação aos fun-
damentõs da economia. Além 
de diminuir sua disposição para 
investir, ampliando a oferta e re-
duzindo as pressões inflacioná-
rias, promove uma seleção nega-
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animal spirit desperta apenas 
quando protegidos pelo Estado 
dos ventos da competição. 

O problema é que o "pibinho" 
e a taxa de mais de 6% de infla-
ção são fatos e os fatos são sub-
versivos. Obrigam a uma corre-
ção de rumos, não só em termos 
de agenda econômica, mas de 
discurso político, do governo e 
também de seus críticos. Pois é 
necessário iniciar dois movi-
mentos: uma reflexão profunda 
sobre os limites do "modelo" de 
crescimento vigente até aqui e 
novos padrões de comunicação 
que tornem acessíveis à popula-
ção os porquês de seu eventual 
esgotamento. Com  isso estare-
mos em maior sintonia com os 
avanços observados no cenário 
internacional, no qual o tema 
dos limites estruturais do cresci-
mento ganha força. É pelo deba-
te desse tema que se estabelece 
a linha divisória entre conserva-
dores e progressistas, entre pes-
simistas e otimistas quanto às 
tendências globais do capitalis-
mo. A revista britânica The Eco- 

nomist de 12 a 18 de janeiro dá 
conta desses movimentos, de 
forma pluralista. Uma das lições 
que nosInteressam é que os limi-
tes do crescimento econômico 
têm uma forte dimensão estru-
tural. Logo, é insuficiente cir-
cunscrever o debate aos erros e 
acertos da política econômica. 
Nesse registro, um outro reca-
do, implícito: a austeridade fis-
cal e a disciplina monetária aju-
dam, mas não podem tanto dian-
te de desajustes estruturais. No 
nosso caso, entre oferta (leia-se 
investimento, privado e públi-
co) e uma demanda superdi-
mensionada. Impõe-se, portan-
to, uma revisão da agenda econô-
mica, acompanhada por pa-
drões de comunicação condi-
zentes com a redistribuição de 
penalidades e não só de privilé-
gios - inerente a toda e qualquer 
mudança de rumos. Porque re-
formas necessariamente têm 
uma dimensão redistributiva. 

O tom oficial é defensivo, em-
bora pareça o contrário: "nada a 
explicar", mas "tudo a justifi-
car". As últimaS semanas ilus-
tram bem o quanto essa polifo-
nia é dissonante, beirando a ca-
cofonia. Exemplo: "Meu queri-
do, não respondo a essa pergun-
ta" foi a resposta da presidente 
Dilma Rousseff à questão de um 
repórter sobre os preços das 
passagens de metrô e ônibus, re-
ferência à . ..mini-ri-n.2 aç'ão das 

O `pibinho' e a inflação 
obrigam a uma correção 
de rumos também 
no discurso político 

pressões inflacionárias via acor-
dos com prefeitos e governado-
res para adiar os aumentos pro-
gramados. E complementou: 
"Respondo, sim, a perguntas so-
bre a reduçãodás tarifas de ele-
tricidade". Esse tom de monólo-
go autocrático, similar ao adota-
do em cadeia nacional para justi-
ficar a opção do governo pelo 
controle artificial de preços e 
pelo uso intensivo das estatais 
sob sua tutela, dá o que pensar 
sobre o que há de velho e de no-
vo na retórica e também na polí-
tica oficial. Não era essa uma 
das maquiagens preferidas nos 
tempos da ditadura? 

Outro exemplo: na semana 
em que o ministro Fernando Pi-
mentel louvava nossos feitos no 
front da exportação em artigo 
na Folha de S.Paulo, as estatísti- 

cas oficiais revelavam o desem-
penho adverso da balança co-
mercial - e expunham a olho nu 
a ausência de uma política co-
mercial. A última ata do Banco 
Central, por sua vez, apresenta 
um diagnóstico bastante distin-
to da retórica da presidente e do 
ministro da Fazenda, como re-
gistra Celso Ming na edição do 
dia 27 deste jornal. A contabili-
dade criativa do Ministério da 
Fazenda também foi objeto de 
espinafração do ex-ministro 
Delfim Netto, o principal asses-
sor econômico da presidente. 

A questão é que essa retórica 
é irracional, por ociosa, mesmo 
levando em conta que está domi-

‘ nada por um cálculo político ra-
cional, de tipo eleitoral. Por 
quê? Porque ilustrabem os limi-
tes que a nossa democracia e a 
vigência de um espírito capitalis-
ta minimamente empreende-
dor impõem à sua eficácia. Um 
deles é a multiplicidade de insti-
tuições que produzem indicado-
res e prospecções com suficien-
te autonomia e competência téc-
nica, divulgados por uma mídia 
razoavelmente competitiva. Há 
o Banco Central, o IBGE, as vá-
rias consultorias econômicas, 
as ONGs voltadas para o contro-
le das atividades do governo e a 
literatura jornalística especiali-
zada. O segundo tipo de. limite 
se situa na imbricação entre ecó-
'nómia'eapitalista e PolítiCa de-
mocrática. Em toda dernocracia 
há um hiato entre o acesso qua-
se instantâneo da população 
aos indicadores relevantes e a ca-
pacidade de elaborá-la. Quando 
se trata de crescimento e de cus-
to de vida, o hiato reduz-se: a 
população tem incentivos ime-
diatos para buscar as razões dos 
indicadores adversos. Por isso a 
forma como esse hiato será 
preenchido, pelo discurso ofi-
cial e pelo das oposições, ganha 
relevância. Questão de deman-
da. Nessa área, a oferta de indica-
dores e de análises existe para 
todos os gostos. Por essas e ou-
tras, diferenças de perfil à parte, 
Dilma não pode ser Cristina: 
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